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Desde 2013 abre-se um processo com movimentos de ruptura da democracia, que im-
plicou em descontinuidade da capacidade da ordem democrática brasileira de, a partir do 
passado, delinear os comportamentos presentes e organizar as expectativas de futuro. Em 
consequência, vimos emergir atores políticos neoconservadores e autoritários que se colo-
cam em antagonismo à democracia. Diante disso, perguntamos: como lidar com esse mo-
mento de tensionamento da democracia, notadamente, em um país como o Brasil, em que 
ela possui uma trajetória tão curta? 

Para pensar o referido questionamento, propomos a constituição do Acervo Digital 
que, em linhas gerais, visa estabelecer frentes de diálogo com ativistas, intelectuais e pesqui-
sadores que estejam envolvidos em um dos três eixos que sintetizam as históricas agendas 
populares de resistência ao autoritarismo no país: democracia, estado de direito e desenvol-
vimento. O objetivo é coletar experiências, organizar visões e propostas a fim de divulgar 
amplamente conjuntos de abordagens sólidas e orientadas que auxiliem a reflexão e a ação 
daqueles interessados em disputar na arena pública a defesa dos valores democráticos.

A presente pesquisa foi realizada pelo Cedec, em parceria com o Centro de Estudos 
Internacionais e Política Contemporânea (Ceipoc-IFCH/Unicamp) e o Centro de Memória 
da Unicamp (CMU/Unicamp). Financiada com recursos da Fapesp e do Faepex/Unicamp.
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“Eu sempre tive a inclinação para a defesa de uma teoria material da 
Constituição, como, naturalmente, uma ordem decidida. A Constituição 
brasileira não somente tem em si um conteúdo fortemente democráti-
co, mas também é resultado de um processo democrático constituinte. 
(...) O nosso projeto de 1988 foi concebido nessa perspectiva, buscando 
signifi car uma transição para uma democracia social. Nós estávamos co-
meçando esse processo quando aconteceu a interrupção de 2016”. 
“A crítica que nós fazemos é a de que o judiciário não deve ser um obs-
táculo à efetivação de direitos. Decorridos 35 anos da nossa Constitui-
ção, alguém aqui já ouviu falar da regulamentação dos artigos 182, 183 
e 184, os quais abordam a tributação extrafi scal da propriedade urbana? 
Isso foi feito neste país até o momento? Não. Não falta nada, mas nesse 
momento o ativismo judicial não é feito”. 
“Não tenho dúvidas de que o STF tem desempenhado um papel impor-
tante no chamado presidencialismo de coalizão, seja na sua manutenção 
ou nas suas difi culdades. (...) Eu, porém, não responsabilizaria o Tribu-
nal pela atuação no presidencialismo de coalizão. Para mim, é a própria 
política que, na verdade, leva ao Supremo uma quantidade exacerbada 
de assuntos, enquanto ela poderia decidir”. 
“No governo Bolsonaro, muitos alunos passaram a me procurar para es-
tudar sobre determinadas questões relacionadas à “democracia defen-
siva”, que é um ponto ao qual eu também me dedico. Eles me pergunta-
ram: “Professor, pode haver um limite à liberdade de manifestação de 
pensamentos?”, ao que eu respondi: “Não só pode, como deve.” E se me 
disserem que isso é coisa de socialdemocrata ou de comunista, eu nego 
e digo que é coisa de liberal”. 
“Eu considero que tanto em 2014 quanto dois anos antes, com o julgamen-
to do Mensalão, é possível dizer que houve um julgamento de exceção”.
“Logo no início do governo, Bolsonaro disse que a tarefa dele era de des-
construção do que estava construído. Ele iria desfazer o que tinha sido 
feito até então. E isso é interessante porque, logo depois de Hitler tomar 
posse, em 1933, ele fez uma manifestação de mesmo teor. Ele disse: nós 
temos que desfazer tudo e desconstruir, inclusive, a Constituição”. 


